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vam desigualdades e obrigam as instituições a adaptar-
-se. Apresentam também uma perspetiva abrangente 
dos sistemas de saúde enquanto expressão central da 
organização social, fundamental para o bem-estar e a 
segurança das populações, mas frequentemente uma 
das primeiras estruturas atingidas e, simultaneamente, 
um recurso essencial da resposta.
Os contributos centrados na violência armada tornam 
esta tensão clara. A análise histórica das transforma-
ções institucionais associadas à guerra e a revisão so-
bre os progressos da medicina em situações de crise 
mostram que a pressão extrema pode acelerar ino-
vações clínicas, tecnológicas e organizacionais. Con-
tudo, estas transformações não tornam a violência 
necessária nem compensam os danos produzidos. A 
aprendizagem só se converte em progresso duradouro 
quando encontra capacidade institucional, preparação 
e um projeto político de reconstrução.
Os estudos sobre a adaptação dos sistemas de saúde na 
Ucrânia e em Cabo Delgado aproximam a discussão 
de experiências concretas. Na Ucrânia, a transforma-
ção dos serviços de emergência evidencia a passagem 
de uma resposta episódica para uma resiliência gerida, 
apoiada na coordenação, proteção dos profissionais, 
evacuação, formação e informação em tempo real. Em 
Cabo Delgado, a violência sobrepõe-se a fragilidades 
anteriores, deslocações, epidemias e eventos climáti-
cos, mostrando como choques simultâneos ampliam a 
disrupção sanitária e dificultam a recuperação.
Outros contributos abordam a ação humanitária em 
contextos de conflito, as condições sanitárias nas 
fronteiras europeias, a violência de género e o ra-
cismo institucional. Em conjunto, mostram que os 
sistemas de saúde tanto podem responder à violên-
cia como reproduzir exclusões. A ação humanitária 

A publicação deste número ocorre num contexto em 
que a paz tem vindo a perder espaço. Segundo o Global 
Peace Index 2026, no decorrer do último ano o número 
de conflitos ativos atingiu o nível mais elevado desde 
o fim da Segunda Guerra Mundial, com 99 dos 163 
países analisados a apresentarem redução em um ou 
mais indicadores de segurança interna ou relacionados 
com o seu grau de militarização e envolvimento em 
conflitos [1].
Mas a violência armada não é a única expressão de 
conflito deste tempo marcado por uma crescente 
fragmentação política e erosão institucional, registan-
do-se um crescimento de fenómenos como a violência 
de género, o racismo institucional, a exclusão de mi-
grantes e a restrição do espaço cívico e democrático 
[2,3]. Mais difíceis de resumir num único indicador, 
estas formas de violência têm uma caráter estrutural 
e traduzem-se no agravamento das desigualdades, na 
discriminação institucional, na privação de direitos e 
na exposição desigual a riscos sociais, económicos e 
ambientais [4].
Pensar a relação entre conflito e saúde exige, por isso, 
ultrapassar uma leitura limitada aos campos de bata-
lha e reconhecer um contínuo entre violência direta, 
violência estrutural e erosão de direitos. A violência 
manifesta-se não apenas no ato que fere ou mata, mas 
também nas instituições e políticas que distribuem 
desigualmente proteção, dignidade e possibilidades de 
viver com saúde [5,6].
Foi com este entendimento que os Anais do IHMT lan-
çaram a chamada para este número especial dedicado 
a Saúde e sistemas de saúde em situações de conflito. Os 
textos publicados mostram que, nas suas variadas for-
mas, os conflitos expõem fragilidades, interrompem 
serviços, deslocam populações e profissionais, agra-
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enfrenta riscos políticos e operacionais crescentes; 
as condições impostas aos migrantes revelam a dis-
tância entre a proclamação dos direitos e a sua con-
cretização; e as experiências brasileiras sublinham a 
necessidade de redes intersectoriais e de políticas de 
saúde explicitamente antirracistas.
Mais do que uma necessidade, o olhar analítico e 
crítico sobre a violência e os conflitos é um dever. 
Quando a paz perde espaço, a saúde pública não pode 
limitar-se a reparar danos. Deve identificar as cau-
sas da violência, proteger os grupos mais expostos e 
procurar o reforço de condições sociais e institucio-
nais que promovam uma paz positiva e duradoura. 
Este é mais um contributo.
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